
 

 

CONTRATO Nº 007/2025 
 

PROCESSO nº 12/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 05/2025 

 
 

    Pelo presente instrumento as partes abaixo-assinadas, 
de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE COLÔMBIA, inscrita no CNPJ sob nº 
60.256.047/0001-42, com sede na Rua Washington Luiz, 543, centro, em 
Colômbia/SP, neste ato representado pelo Presidente da Mesa Diretora ROBERTO 
JOSÉ CUSTÓDIO JÚNIOR, portador da Cédula de Identidade n° 48.137.800-5 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° 424.294.938-37, doravante 
denominado CONTRATANTE e de outro lado, a empresa 57.809.722 GIOVANNA 
APARECIDA BORGES NOGUEIRA BARRETO, inscrita no CNPJ nº 
57.809.722/0001-09, com sede na Rua Salvador José de Oliveira, nº 319, Centro, na 
cidade de Colômbia, estado de São Paulo, neste ato representada pela Sra. 
GIOVANNA APARECIDA BORGES NOGUEIRA BARRETO, portadora da Cédula de 
Identidade nº 65.366.805-3 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 
096.183.606-79, denominado CONTRATADO, formalizam entre si o presente ajuste, 
em razão do Processo n.º 06/2025, Dispensa de Licitação n.º 05/2025, que se regerá 
pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e na conformidade das cláusulas e 
condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de operação dos aparelhos de imagem e gravação das 
sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, especiais, das reuniões das comissões e 
de outros eventos autorizados a se realizarem nas dependências da Câmara; serviços 
de filmagem, operação de câmeras robóticas (PTZ), gravação e transmissão de áudio 
e vídeo ao vivo e em tempo real via internet das sessões ordinárias, extraordinárias, 
solenes e especiais do Poder Legislativo do Município de Colômbia, Estado de São 
Paulo. O objeto inclui, ainda, a manutenção preventiva e corretiva dos sistemas e 
equipamentos/aparelhos de som e vídeo relacionados, garantindo a plena 
funcionalidade das operações no plenário da Câmara Municipal de Colômbia/SP. 
 1.2. Os serviços deverão ser prestados conforme especificações constantes do 
Termo de Referência, que vincula esta contratação independentemente de transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE 
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.1. O regime de execução será o de empreitada por preço global.  
2.2. Todas as despesas decorrentes do cumprimento do objeto do presente 

contrato correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA, inclusive as que forem 
relacionadas com transporte, hospedagem, alimentação e pagamento dos 
profissionais que realizarão os serviços, e os tributos incidentes.  

2.3. Serão ainda da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todos os 
custos com salários, obrigações sociais, trabalhistas, previdenciários, sociais, 
comerciais e tributárias, eventuais ônus fiscais, além de outros relacionados com os 
profissionais indicados para a realização dos serviços.  
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CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

 
3.1. A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO,  o valor mensal de R$ 

5.199,00 (cinco mil cento e noventa e nove reais), importando o presente Contrato no 
valor global de R$ 62.388,00 (sessenta e dois mil trezentos e oitenta e oito reais). 

 
CLAÚSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS 

 
4.1. O pagamento será efetuado mensalmente e após a aceitação definitiva pelo 

Setor de Contabilidade da Câmara Municipal, por meio de depósito bancário ou por 
outro meio que vier a ser acordado entre as partes, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar, ainda, da entrega da correspondente nota fiscal (corretamente 
preenchida) ao Setor de Contabilidade da Câmara Municipal. 

4.2. O pagamento à CONTRATADA não será efetivado caso esta não encaminhe 
à CÂMARA MUNICIPAL a nota fiscal corretamente preenchida. 

4.3. A CÂMARA MUNICIPAL, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, 
especialmente no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à 
CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de apresentação da nova nota fiscal corrigida 
dos vícios apontados. 

4.4. O contratado está ciente e autoriza a contratante a reter no pagamento dos 
valores que lhe são devidos, os tributos municipais incidentes sobre a prestação do 
serviço e demais encargos. 

 
CLAÚSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

 
5.1. O presente contrato tem início na data da sua assinatura e terá vigência de 

12 (doze) meses, podendo ser renovado, a critério exclusivo da CONTRATANTE, por 
sucessivos períodos até o limite de 10 anos, conforme artigo 107, da Lei n.º 14.133/21.  

5.2. No caso de renovação contratual, os preços poderão ser atualizados, em 
regime de competência, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA-IBGE verificada nos 12 meses imediatamente anteriores. 

5.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor.  
 5.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  

5.5. Toda e qualquer alteração contratual deverá ser efetivada mediante termo 
aditivo. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA LICITAÇÃO 

 
6.1. A presente contratação faz-se através de procedimento licitatório, na 

modalidade Dispensa de Licitação nº 05/2025, com obediência à Lei Federal nº 
14.133/21.   

 
CLÁUSULA SÉTIMA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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7.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de dotações 

próprias do orçamento vigente, a saber: 
Unidade Orçamentária: 01 01 – Câmara Municipal 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 
8.1. São obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1. Executar todos os serviços constantes da cláusula primeira deste 
Contrato, após solicitação da CONTRATANTE, em prazos condizentes com a 
natureza e peculiaridade de cada serviço; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
prestação de serviço, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 
do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 
em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução 
do objeto contratual. 

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
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ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos 
na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

8.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

8.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise 
e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.8.1.6. Emitir e encaminhar, no primeiro 
dia útil do mês subseqüente ao mês da execução dos serviços, o documento 
fiscal. 

 
8.2. São obrigações da CONTRATANTE:  

8.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo 
de Referência; 

8.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.2.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a 
prestação de serviço que será executada, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato; 

8.2.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total 
ou parcial do Contrato; 

8.2.6. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-
Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 30 dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período. 
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8.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8.3. A CONTRATANTE não se responsabilizará: 
8.3.1. pelos ônus, direitos e obrigações vinculados à legislação tributária 

e trabalhista e decorrentes da execução deste contrato. 
8.3.2. pelos compromissos assumidos pela contratada perante terceiros, 

ainda que vinculados à execução deste contrato; 
8.3.3. pelos danos causados a terceiros pelo contratado, por seu 

preposto, parceiros ou empregados, advindos da execução deste contrato. 
 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO CONTRATUAL 
 

9.1. Sem prejuízo da sanção prevista na cláusula sexta este Contrato poderá 
ser rescindido em qualquer das hipóteses previstas no Art. 137 da Lei 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei); 
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2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º,da Lei); 

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei) 

4. Multa: 
4.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
4.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º) 
 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

 
11.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 
 

13.1. Será competente o Foro da Comarca de Barretos, Estado de São Paulo, 
para dirimir dúvidas oriundas deste Termo de Contrato, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justas e combinadas, as partes assinam o presente instrumento, 
em duas (02) vias de igual teor e forma, conjuntamente com as duas testemunhas 
abaixo a seguir, a tudo presentes, a fim de produzir os jurídicos e legais efeitos de 
direito, comprometendo-se a fazer cumprir o presente instrumento por si e seus 
eventuais sucessores, em juízo ou fora dele.  
 

Colômbia-SP, data da última assinatura. 
 
 

 
Câmara Municipal de Colômbia-SP 

Roberto José Custódio Júnior 
 
 
 
 

57.809.722 Giovanna Aparecida Borges Nogueira Barreto 
Giovanna Aparecida Borges Nogueira Barreto 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 0012/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 005/2025 
CONTRATO Nº 007/2025 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE COLÔMBIA-SP 
CONTRATADO: XXXXXXX 
 
   Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; b) poderemos ter 
acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; c) além de 
disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com 
o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; d) 
as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); e) é 
de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
   Colômbia, data da última assinatura. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Roberto José Custódio Júnior 
Cargo: Presidente    
CPF: 424.294.938-37 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Roberto José Custódio Júnior 
Cargo: Presidente    
CPF: 424.294.938-37  
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Roberto José Custódio Júnior 
Cargo: Presidente    
CPF: 424.294.938-37  
 
Pela contratada: 
 
Nome: Giovanna Aparecida Borges Nogueira Barreto   
Cargo: Titular    
CPF: 096.183.606-79   
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Roberto José Custódio Júnior 
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Cargo: Presidente    
CPF: 424.294.938-37 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: Roberto José Custódio Júnior 
Cargo: Presidente    
CPF: 424.294.938-37 
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